
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.138 - RS (2015/0068266-2)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : TRANSPORTES IMEDIATO LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : ALEXANDRE REGO 
   RICARDO CONCEIÇÃO SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. POLO PASSIVO. 
MULTA. CABIMENTO.
1. As Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça 
firmaram o entendimento de que o Delegado da Receita Federal do 
Brasil que atua no território onde está sediada a matriz da pessoa 
jurídica, por ser responsável pela fiscalização, cobrança e arrecadação 
de tributos e contribuições federais da empresa, é parte legítima para 
integrar o polo passivo do mandado de segurança que discute as 
contribuições previdenciárias referentes às filiais.
2. Hipótese em que a instância ordinária consignou que é o Delegado 
da Receita Federal do Brasil em Ribeirão Preto – SP, local onde se situa 
a matriz da empresa, a parte legítima para figurar no polo passivo de 
mandado de segurança no qual se discute a cobrança de contribuições 
previdenciárias relativas às suas filiais.
3. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado 
da causa.
4. Agravo interno desprovido com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina 
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília, 23 de junho de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por TRANSPORTES IMEDIATO 
LTDA. e OUTRO contra a decisão de e-STJ fls. 596/597, que negou seguimento ao recurso 
especial.

Os agravantes sustentam, em síntese, que a autoridade fiscal da Receita 
Federal do Brasil em Ribeirão Preto – SP, onde está localizada a sede dos agravantes, não 
poderia atuar sobre as filiais localizadas em outras cidades fora da sua circunscrição (e-STJ fls. 
604/614).

Impugnação às e-STJ fls. 619/622.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelos agravantes, a decisão 
recorrida não merece reforma.

Consoante anteriormente explicitado, as Turmas de Direito Público do 
Superior Tribunal de Justiça firmaram o entendimento de que o Delegado da Receita Federal do 
Brasil que atua no território onde está sediada a matriz da pessoa jurídica, por ser responsável 
pela fiscalização, cobrança e arrecadação de tributos e contribuições federais da empresa, é 
parte legítima para integrar o polo passivo do mandado de segurança que discute as contribuições 
previdenciárias referentes às filiais (vide AgRg no REsp 1.512.473, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 02/02/2016; AgRg no REsp 1.499.610/SC, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 26/06/2015).

No caso dos autos, a instância ordinária consignou que é o Delegado da 
Receita Federal do Brasil em Ribeirão Preto – SP, local onde se situa a matriz da empresa, a 
parte legítima para figurar no polo passivo de mandado de segurança no qual se discute a 
cobrança de contribuições previdenciárias relativas às suas filiais.

Por conseguinte, o recurso é manifestamente improcedente, o que atrai a 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado da 
causa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno e aplico 
multa aos agravantes de 1% sobre o valor atualizado da causa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0068266-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.523.138 / RS

Números Origem:  450159952820144040000  50301351920144047000  PR-50301351920144047000  
TRF4-50159952820144040000

EM MESA JULGADO: 23/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRANSPORTES IMEDIATO LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : ALEXANDRE REGO

RICARDO CONCEIÇÃO SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRANSPORTES IMEDIATO LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : ALEXANDRE REGO

RICARDO CONCEIÇÃO SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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